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Excelentíssimo Senhor Ministro néri da silveira, digníssimo relator da reclamação nº 1.507-6-rj 

 


O Partido Social Liberal – PSL -, por seu advogado infra-assinado, nos autos da RECLAMAÇÃO da referência, vem, respeitosamente, expor e requerer a final o seguinte:

1. 


O Autor, em 10 de maio último, ajuizou RECLAMAÇÃO COM PEDIDO DE LIMINAR, demonstrando com documentação pertinente que o GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO descumpriu decisão proferida, à unanimidade, por esse COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

2. 


Essa afronta à decisão da SUPREMA CORTE BRASILEIRA está comprovada, tendo em vista que o il. GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no âmbito do Poder Executivo, manteve as contribuições previdenciárias com a alíquota de 11% (onze por cento), sobre proventos e 2% (dois por cento) nas pensões (Doc. nº 01). 

3. 


Por sua vez, após a inesperada decisão da reclamada (que também resulta no ferimento do princípio da isonomia, cf. arts. 5º, caput c/c 150, II da C.F.), o sistema previdenciário fluminense em relação ao thema, encontra-se contraditoriamente da seguinte forma:

3.1.
Poder Executivo: (Lei nº 3.189, de 22.02.99 – ADIn nº 2.049-9 e ADIn nº 2.188-5): Decisão do STF descumprida (Doc. nº 02). Aplicou a legislação anterior revogada, sob a E.C. 20/98.
3.2.
Poder Judiciário: (Lei nº 3.309, de 30.11.99 – ADIn nº 2.176): Decisão do STF cumprida. (Doc. nº 03). Considerou a legislação anterior revogada, sob a E.C. 20/98.

3.3.
Ministério Público: (Lei nº 3.308, de 30.11.99 – ADIn nº 2.138-9): Decisão do STF cumprida. (Doc. nº 04). Considerou a legislação anterior revogada, sob a E.C. 20/98.

3.4.
Tribunal de Contas: (Lei nº 3.310, de 30.11.99 – ADIn nº 2.197-4): Decisão do STF cumprida com efeito “ex-tunc”. (Doc. nº 05). Considerou a legislação anterior revogada, sob a E.C. 20/98.

3.5.
Poder Legislativo: (Lei nº 3.311, de 30.11.99 – ADIn nº 2.196-6): Decisão do STF - Pendente. (Doc. nº 06). 

4.


Assim sendo, entende o Autor que a suspensão da eficácia, no ponto, das Leis do Estado do Rio de Janeiro nºs 3.189/99 (ADIn 2.049 e ADIn 2.188); 3.309/99 (ADIn nº 2.176); 3.308/99 (ADIn 2.138) e 3.310/99 (ADIn nº 2.197) não resultam, na espécie, no restabelecimento da vigência das normas da legislação anterior, ora revogadas, como se repristinadas pudessem vir a ser, considerando, sobretudo, que jamais poderiam ter sido recepcionadas pela Emenda Constitucional nº 20.

5.


Essa revogação inequívoca da legislação anterior fluminense pela  E.C. nº 20/98, já foi reconhecida pelo Poder Judiciário (Doc. nº 07), pelo Ministério Público e, ressalte-se, pelo próprio Tribunal de Contas do Estado, eis que resultou na isenção de contribuição previdenciária desses servidores inativos e pensionistas estaduais, como se vê nos inclusos contracheques (Doc. nº 07). Essas Instituições consideraram, no ponto, que o art. 195 da Constituição Federal, ao dispor sobre o custeio da seguridade social, não prevê qualquer contribuição a cargo dos aposentados e pensionistas.

6.


Releva registrar que, recentemente, junto ao Supremo Tribunal Federal, na Suspensão de Segurança nº 1.731-4-SC, in D.J. 15.05.2000, o Governador do Estado de Santa Catarina em questão idêntica à presente sustentou sem razão (Doc. nº 08):

“ ............................................................................

d) ocorrência de grave lesão à economia e à ordem públicas, principalmente pelo fato de que, no Estado de Santa Catarina, desde 1962, servidores ativos e inativos são associados ao IPESC, e, por conseguinte, são contribuintes desse instituto nos termos dos arts. 4º, §§ 1º e 2º; e 36 da Lei estadual 3.138/62, situação que não se alterou com a Lei Complementar estadual 129/94. Portanto, “sem tal fonte de custeio, absolutamente inviável a manutenção dos benefícios previdenciários atualmente pagos”. (fls. 32), sendo ainda certo que as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal nas ADIns 2.010 (MC) – DF e 2.087 (MC) – AM, nas quais se fundaram as liminares em apreço, não acarretam qualquer prejuízo à ordem administrativa e financeira da União e do Estado do Amazonas, uma vez que seus servidores inativos nunca contribuíram para a previdência social.”

 


Decidiu, entretanto, o Eminente Presidente do STF, Ministro Carlos Velloso:

“Na SS 1.661-PR, caso semelhante a este, indeferi o pedido do Estado do Paraná, reportando-me à decisão que proferira na SS 1.399-PR e invocando o decidido pelo Supremo Tribunal na ADIn 2.010-DF, Relator o Sr. Ministro Celso de Mello. Em 03.11.99, o Supremo Tribunal, na ADIn 2.078-AM, Relator o Sr. Ministro Sepúlveda Pertence, desautorizou, em sede de suspensão cautelar de dispositivos da E.C. 35/98 e da Lei 2.543/99, ambas do Estado do Amazonas, a incidência de contribuição sobre proventos da inatividade e pensões dos servidores públicos (Const. Estadual do AM, arts. 142, IV, cf. E.C. est. 35/98), tendo em vista a densa plausibilidade da argüição de inconstitucionalidade, sob a E.C. 20/98, já afirmada pelo STF (ADIn 2.010, 29.09.99). (o destaque é nosso).

Do exposto, indefiro o pedido.

Publique-se.

Brasília, 08 de maio de 2000.

Ministro Carlos Velloso

Presidente”
7. 


A decisão da reclamada, por outro lado, também ofende o princípio constitucional da isonomia, mais uma vez, ao estabelecer expressamente no seu art. 21 da Lei nº 3.189, de 22.02.99 que os servidores

“que tenham completado as exigências para a aposentadoria integral e que opte por permanecer em atividade fará jus à isenção, tão somente da contribuicão previdenciária....”

 


Como se vê, a lei não pode privilegiar tão somente o servidor que ainda não exerceu o seu direito de aposentação, tendo em vista que o procedimento adotado pelo Estado do Rio de Janeiro afronta ao princípio da isonomia, previsto nos referidos arts. 5º, caput e 150, II da Constituição da República.

8. 


Destarte, ratificando as razões invocadas na inicial e diante das novas circunstâncias ora demonstradas, evidente está a manutenção do flagrante desrespeito à decisão do Supremo Tribunal Federal, o que obriga o Partido Social Liberal a reiterar o pedido de Suspensão liminar da eficácia da decisão da reclamada, sustando-se a prática de qualquer ato reclamado à cobrança de contribuição previdenciária de inativos e pensionistas, no valor de 11% (onze por cento), sob a rubrica “Rioprevidência” ou com qualquer outra designação (“IPERJ, IASERJ, etc.), sob pena de ficar caracterizado, por parte do il. Governador do Estado, o crime de responsabilidade, previsto no art. 12, incisos 1, 2 e 4 da Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950 (Crimes contra o cumprimento das decisões judiciárias).

Nestes Termos

Pede Deferimento

Do Rio de Janeiro para Brasília, 24 de maio de 2000.

Wladimir Sérgio Reale

OAB/RJ 03.803-3

